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RELATOR      :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE :Natan Cordeiro de Oliveira
ADVOGADO  :Andrea Henrique de Sousa e Silva e outra
AGRAVADO  :Estado da Paraíba, rep. por seu Procurador Gustavo
Nunes Mesquita

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  interno  –
Prazo  recursal  –  Inobservância  –
Interposição  a  destempo  –  Juízo  de
admissibilidade negativo – Intempestividade
– Aplicação do art. 557,  “caput”, do CPC –
Seguimento negado.

– A interposição de agravo interno além do
interstício  recursal  de  05  (cinco)  dias
impede  o  seu  conhecimento,  à  falta  do
pressuposto legal da tempestividade.

-  Nos  moldes  do  que  dispõe  o  art.  557,
“caput”,  do  CPC,  nega-se  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,
assim entendido aquele interposto fora do
prazo recursal estabelecido pela lei.

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por
NATAN CORDEIRO DE OLIVEIRA (fls. 198/211) contra decisão monocrática
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de fls. 186/196 que, com amparo no art. 557 do CPC, reformou a sentença
primeva, para julgar improcedente a pretensão deduzida na inicial. 

É o que basta a relatar.  

Decido.

Sabe-se que como todo e qualquer recurso
o  agravo  interno  está  sujeito  à  obediência  de  certos  requisitos  de
admissibilidade que se ausentes  inviabilizarão  a análise  do  mérito.  Dentre
eles, encontra-se a tempestividade.

A tempestividade diz respeito à interposição
do recurso dentro do prazo de lei. No caso particular do agravo interno, a Lei
Processual Civil estabelece prazo recursal de 05 (cinco) dias, nos termos do
artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, “in verbis”:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

§ 1o Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias,
ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se
não houver retratação, o relator apresentará o processo
em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso
terá seguimento.” (grifei)

O Regimento Interno deste Egrégio Tribunal
de Justiça, em seu art. 284, também estipula o prazo de 05 (cinco) dias para a
interposição do agravo interno.

“Art.  284.  Ressalvadas as  exceções  previstas  em lei  e
neste  Regimento,  são impugnáveis  por  agravo interno,
no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e  decisões  do
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da
Magistratura, das Seções Especializadas e das Câmaras,
que causarem prejuízo ao direito da parte.”

“In casu”, fácil verificar que foi ele interposto
fora do prazo legal, o que impõe o seu não conhecimento. 

Com efeito,  a  decisão ora  guerreada fora
publicada  no  Diário  da  Justiça,  para  fins  de  intimação  das  partes,  em
19.12.2013 (quinta-feira).
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Ocorre  que  a  Resolução  nº  54,  deste
Tribunal,  publicada  no  Diário  da  Justiça  na  referida  data  (19.12.2013),
suspendeu os prazos processuais no período de 20 de dezembro de 2013 a
20 de janeiro de 2014. Confira-se:

“Art.  1º  Ficam  suspensos  os  prazos  processuais  de
qualquer natureza de 20 de dezembro de 2013 a 20 de
janeiro de 2014.”

Ora,  utilizando-se  das  regras  processuais
para contagem de prazos, verifica-se que o prazo para interposição do agravo
interno se iniciou em 21.01.2014 (terça-feira), tendo como termo final o dia
25.01.2014  (sábado),  prorrogando-se  para  27.01.2014  (segunda-feira).
Todavia, o recurso só foi interposto aos 29.01.2014 (fl. 198), portanto, fora do
interstício estabelecido pela lei, impondo-se seu não conhecimento.

Nesse  sentido  é  induvidosa  a
jurisprudência:

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
INTEMPESTIVO.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO
QUINQUÍDIO  LEGAL.  ART.  258  DO  RISTJ.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I.  A  decisão  objeto  deste  Agravo  Regimental  foi
disponibilizada,  em  05/02/2013,  no  Diário  de  Justiça
Eletrônico, considerando-se publicada em 06/02/2013, e
o presente recurso foi interposto em 14/02/2013, quando
já escoado o prazo legal.
II.  Descumprido,  portanto,  o  prazo  de  cinco  dias,
previsto no art.
258  do  RISTJ,  para  a  interposição  do  Agravo
Regimental, inviável a análise dos argumentos recursais,
uma  vez  que  não  preenchido  um  dos  requisitos
extrínsecos de sua admissibilidade.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 23.351/MG, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2013,
DJe 01/03/2013)”

Igual:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
INTEMPESTIVIDADE.  ART.  545  DO CPC.  ART.  258
DO  RISTJ.  NÃO  CONHECIMENTO.  PRECEDENTES
DO STJ.
I - Escoado o prazo legal para interposição do agravo
interno, impõe-se não conhecer do recurso, em face da
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ausência de requisito indispensável para sua apreciação.
Precedentes.
II - Agravo não conhecido.
(AgRg no Ag 799.604/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  06.02.2007,  DJ
12.03.2007 p. 318)”

Da mesma forma:

“AÇÃO  RESCISÓRIA.  AGRAVO  INTERNO.
INTEMPESTIVIDADE.  Incabível  é  o  agravo  interno
interposto  após  o  encerramento  do  prazo  estabelecido
pelo artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, e 258
do  Regimento  Interno  deste  Tribunal.  Agravo  não
conhecido.  (AgRg  na  AR  3.619/SP,  Rel.  Ministro
CASTRO  FILHO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
22.11.2006, DJ 07.12.2006 p. 269)”

Por fim, vale asseverar que não é o caso de
se aplicar  o benefício do art.  188 do CPC1,  eis que não se enquadra nas
hipóteses elencadas naquele dispositivo legal.

Assim,  deve  ser  negado  seguimento  ao
recurso em razão da ausência de pressuposto de admissibilidade, que pode
ser apontado pelo relator “ex officio”, conforme leciona a jurisprudência pátria:

“A  intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal.”2

Em sendo assim, numa forma de privilegiar
a  efetividade  da prestação  jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  “caput”,  do
CPC. Diz o dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior.”
(grifei)

Por  tais  razões,  em  face  da  flagrante
intempestividade do presente agravo interno, nego-lhe seguimento.

1 Art. 188 do CPC: Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a
parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.
2 RSTJ 34/456.
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Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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